
MOÇÃO Nº 35, DE 2019
A presente moção visa apelar para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara e do Senado Federal e para os líderes de partidos nas duas Casas Legislativas, a fim de que O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (CONADE) SEJA MANTIDO EM FUNCIONAMENTO, pelos motivos que seguem:
A imprensa brasileira noticiou a extinção do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Conade), por meio Decreto n. 9.759, de 11 de abril, assinado pelo Exmo. Sr. Presidente da República, Jair Bolsonaro. Além do Conade, outras centenas de conselhos foram declaradas encerradas. Segundo o jornal Estadão, dentro de sessenta dias, os representantes dessas instituições poderiam se manifestar dando razões que justifiquem a permanência de cada órgão.
Os conselhos ouvem, debatem e propõem políticas sociais para inúmeras áreas. Especialmente sobre o Conade, a organização foi criada em 1999 para acompanhar e avaliar o desenvolvimento de uma política nacional para inclusão da pessoa com deficiência e das políticas setoriais como educação, saúde, trabalho, transporte e lazer dirigidos a esse grupo.
Levantamentos apontam que aproximadamente 20% da população brasileira têm algum tipo de deficiência. Durante a campanha eleitoral, o então candidato Jair Bolsonaro defendeu o tema. Em sua posse como Presidente da República, ficamos sabendo que a primeira-dama é formada em libras e fez uso da linguagem de sinais para levar acessibilidade a milhões de pessoas que acompanhavam o evento.
Em sua fundação, o Conade recebeu a finalidade de zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da pessoa com deficiência; de propor a elaboração de estudos e pesquisas; de propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de deficiências e à promoção dos direitos da pessoa com deficiência.
Das conferências nacionais sobre o tema, assim como da Agenda Social de Inclusão das Pessoas com Deficiência, conjuntas ao Conade, podemos citar algumas deliberações:
* Habitação: as unidades habitacionais deveriam atender ao disposto no decreto 5.296/2004, permitindo que a acessibilidade fosse um dos critérios a serem observados para o financiamento de projetos de construção de moradias pela Caixa Econômica Federal.

* Transporte público: renovar a frota de veículos de transportes coletivos por veículos acessíveis, além da efetivação da acessibilidade na infraestrutura.
* Inserção no mercado de trabalho: qualificar profissionalmente a pessoa com deficiência, para atender as exigências do mercado.
* Saúde: intensificar a concessão de órteses e próteses, no Sistema Único de Saúde, ampliando a cobertura de atendimento, com a previsão de implantar oficinas ortopédicas, principalmente nas regiões mais carentes, como o Norte e Nordeste do Brasil, além de definir ações no sentido de veicular campanha educativa, em rádio e televisão, em âmbito nacional.

Por fim, a Lei 13.146/2015, mais conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência ou Lei Brasileira da Inclusão (LBI), tem como objetivo efetivar os princípios da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, no sentido de direcionar que os impedimentos físicos, sensoriais, mentais e intelectuais não são capazes de produzir obstáculos por si só, já que na verdade o que impede o exercício de direitos são as barreiras produzidas socialmente. E nisso entra o Conade.
Pelo demonstrado acima, entre outros pontos que poderiam ainda ser mencionados, formulamos a seguinte moção:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara e do Senado Federal e para os líderes de partidos nas duas Casas Legislativas, a fim de que O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (CONADE) SEJA MANTIDO, DE FORMA PLENA, EM FUNCIONAMENTO.
Sala das Sessões, em 17/4/2019.
a) Rafael Silva

